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FORMAÇÃO DA RENDA DE RESIDENTES DAS ÁREAS RURAIS DO RIO GRANDE DO SUL: 

UMA COMPARAÇÃO POR GÊNERO E RAÇA 

Suzel Lisiane Jansen(
RESUMO

Este artigo tem como objetivo verificar quais são as diferenças na renda e na escolaridade entre as pessoas residentes no Rio Grande do Sul segundo o sexo e a raça, através de dados da PNAD de 1999. Os resultados indicam que a renda média masculina é sempre superior a feminina, tanto em áreas rurais quanto em áreas urbanas. Da mesma forma, a renda média para brancos é sempre superior à renda de não brancos. Em relação à escolaridade, verificou-se que esta é superior para o sexo feminino e para brancos.

Palavras-chave: Renda, Escolaridade, Raça

1. INTRODUÇÃO

Muitas situações de desigualdade social podem ser explicadas por insuficiência de recursos como renda. Diferenças de renda ligadas ao gênero e a raça são constantes tanto na composição da remuneração urbana quanto na rural.

Atualmente a educação consiste em um pré-requisito básico ao desenvolvimento, conforme podemos observar em sociedades que investem fortemente em capacitação humana, treinamento e escolaridade. Segundo Berndt (1991), a teoria econômica dominante da determinação dos salários é a Teoria do Capital Humano. A acumulação de capital humano sob a forma de educação contribui para o aumento salarial embora não seja possível fazer identificação de causalidade (Jansen, 1999, p.72). Diferenças de renda podem estar relacionadas também com situações de discriminação de gênero e raça.

Segundo a CEPAL os principais fatores que caracterizam a pobreza urbana nos anos 90 são a situação demográfica, o desemprego e o baixo rendimento associado ao baixo nível de escolaridade. O Brasil está atualmente na lista de países com maior desigualdade na distribuição de renda do mundo. Embora em menor grau em comparação à outras regiões do Brasil, como a Norte e a Nordeste, existe desigualdade na distribuição de renda na região Sul, tanto em áreas urbanas quanto rurais. 


Segundo Jansen e Biolchi (2001), vários fatores podem ter contribuído para essas disparidades na distribuição de renda.  Para Hoffmann apud Kageyama e Hoffmann (2000), existem fatores estruturais de longo prazo e conjunturais de curto prazo que influenciaram esse quadro. Entre os fatores estruturais estariam a distribuição de riqueza e da propriedade da terra, as diferenças de escolaridade entre pessoas e regiões e as diferenças regionais. Já a inflação e a evolução do salário mínimo legal seriam os principais motivos conjunturais.

Segundo Hoffmann (2000, p.1), deve-se destacar que a análise de renda a partir dos dados da PNAD está sujeita a limitações. O rendimento declarado pelos entrevistados engloba apenas valores monetários e não considera o valor da produção para autoconsumo, que pode ser, um componente importante da renda real de pequenos agricultores. Além disso, ocorre a subestimação das rendas devido a subdeclaração dos rendimentos, principalmente dos mais elevados.

Com o objetivo de confirmar e mensurar a existência de rendas inferiores na área rural, bem como para mulheres e não-brancos, procede-se com uma descrição por médias da renda dos residentes no Rio Grande do Sul. Faz-se também a análise da escolaridade média por gênero e raça de forma a evidenciar que mulheres e brancos são melhor qualificados em termos de anos de estudo.

2. METODOLOGIA 

2.1 Unidade de análise e fonte de dados

Utilizou-se como unidade de análise neste trabalho os indivíduos residentes no Rio Grande do Sul, diferenciando por área de situação do domicílio1. Na amostra foram selecionadas pessoas com 10 anos ou mais de idade. Para análise da renda, foram selecionadas as pessoas que se declararam ocupadas no período. 

Os dados utilizados são da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), dados estes coletados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), relativos ao ano de 1999. 

O mês de referência da pesquisa foi setembro de 1999, quando o salário mínimo real era R$ 136,00.

2.2 Variáveis utilizadas

As variáveis utilizadas foram as seguintes:

i. A variável Gênero foi utilizada para diferenciação entre os sexos Masculino e Feminino.

ii. A variável para determinar a Raça, foi obtida a partir das cinco categorias de cor ou raça. Desta forma, foram classificados como “Brancos”, as pessoas que se declararam brancas. As demais categorias, sejam preta, amarela, parda e indígena, foram agregadas na categoria “Não-branco”.

iii. A variável Escolaridade foi analisada a partir do número de anos de estudo declarado pelo entrevistado. 

iv. A Renda Média foi analisada sob diferentes enfoques que são:

· Renda de todos os trabalhos (R$) 

· Renda de todas as fontes2 (R$) 

· Renda de todos os trabalhos (US$) 

· Renda de todas as fontes (US$)
3. RESULTADOS


Na amostra utilizada da PNAD no Rio Grande do Sul, para o ano de 1999, há 22.577 pessoas excluindo-se os menores de 10 anos. Do total destas pessoas, 19.271 (85,4%) residem em áreas urbanas e 3.306 (14,6%) residem em áreas rurais,


Conforme o Gráfico 1, a população rural é composta relativamente por mais homens (51,9%) e a população urbana por mais mulheres (58,2%). Este fator pode estar associado a migrações de mulheres do campo para as cidades. Em relação a raça, os que se declaram brancos compõem a maior parte da população independentemente da área de localização ser rural ou urbano. Em ambas o percentual de brancos é superior a 85%.

Gráfico 1 – Distribuição da população urbana e rural segundo gênero e etnia
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Fonte: Dados PNAD (1999).
Apresenta-se na Tabela 1 um comparativo das médias de renda entre o rural, urbano e o total da população. 

Tabela 1 – Renda média por gênero e raça 

	
	
	Geral
	Masculino
	Feminino
	Branco
	Não-Branco

	Renda de Todos os Trabalhos (R$)
	Rural
	219,90
	323,71
	80,98
	225,77
	161,56

	
	Urbano
	603,15
	723,24
	446,44
	642,31
	341,61

	
	Todos
	529,09
	645,36
	376,64
	558,96
	315,67

	Renda de Todas as Fontes (R$)
	Rural
	256,65
	357,67
	121,47
	263,60
	187,63

	
	Urbano
	680,02
	809,77
	510,71
	726,40
	370,31

	
	Todos
	598,21
	721,64
	436,36
	633,79
	343,99

	Renda de Todos os Trabalhos (US$)
	Rural
	115,86
	170,55
	42,67
	118,95
	85,12

	
	Urbano
	317,78
	381,05
	235,22
	338,42
	179,98

	
	Todos
	278,76
	340,02
	198,44
	294,50
	166,32

	Renda de Todas as Fontes (US$)
	Rural
	135,22
	188,44
	64,00
	138,88
	98,86

	
	Urbano
	358,28
	426,64
	269,08
	382,72
	195,11

	
	Todos
	315,18
	380,21
	229,91
	333,93
	181,24


Fonte: Dados PNAD (1999).

Segundo a PNAD, estima-se que em média a renda de todos os trabalhos de um residente de área urbana no Rio Grande do Sul é 174,3% superior a de trabalhadores de áreas rurais. Quando consideramos a renda de todas as fontes, esse percentual reduz para 165,0%. Como era esperado, percebe-se que a renda média masculina foi sempre superior a feminina, independentemente do meio rural ou não. A  renda  média  masculina  na  área  rural  é  300% superior a renda feminina. No meio urbano a renda média masculina é 62% superior à feminina. Estes percentuais diminuem quando consideramos a renda de todas as fontes. 

Em relação à raça declarada, percebemos que os brancos recebem rendas médias superiores aos não-brancos, tanto no meio rural quanto no urbano. A renda de todos os trabalhos para os brancos é em média 40% superior à renda de não-brancos em zonas rurais. No meio urbano, esse percentual é de 88%. Quando consideramos a renda de todas as fontes, a diferença no meio rural se mantém mas, no meio urbano se eleva para 96%. 

Em geral, a renda média rural é menor que a urbana, independentemente do sexo e da raça. 

A Tabela 2 apresenta um comparativo das médias de escolaridade (anos de estudo) entre gênero e por raça para o rural, urbano e toda população. Descreve-se também a escolaridade média de indivíduos que residem em domicílios com renda de até US$1,00 per capita/dia. 

Segundo a PNAD, estima-se que em média as pessoas tem uma escolaridade de 6,8 anos. No meio rural a escolaridade média é de 4,9 anos enquanto no meio urbano chega a 7,1 anos. Considerando-se apenas os domicílios cuja renda per capita é de até US$ 1,00 por dia, esta escolaridade média cai para pouco mais do que 4 anos de estudo, tanto em áreas rurais quanto em áreas urbanas.

Tabela 2 – Escolaridade média por gênero e raça (em anos)

	
	Todos
	Masculino
	Feminino
	Branco
	Não-Branco

	Todos
	6,8
	6,7
	6,8
	7,0
	5,3

	Rural
	4,9
	4,8
	5,1
	5,0
	4,0

	Urbano
	7,1
	7,0
	7,1
	7,3
	5,5

	Todos – Até US$1,00/dia
	4,5
	4,3
	4,7
	4,6
	4,1

	Rural – Até US$1,00/dia
	4,2
	4,1
	4,3
	4,3
	3,9

	Urbano – Até US$1,00/dia
	4,6
	4,4
	4,8
	4,8
	4,1


Fonte: Dados PNAD (1999).
Percebe-se que a escolaridade feminina é em média superior à masculina. Da mesma maneira, a média de escolaridade para os brancos é superior à escolaridade de não-brancos.


Em geral, a partir dos dados da PNAD de 1999, podemos concluir que a escolaridade no meio rural é inferior à escolaridade no meio urbano. Também percebemos que mulheres tem escolaridade superior aos homens e brancos superiores a não brancos.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados obtidos no presente trabalho indicam que em média os trabalhadores ocupados nas áreas rurais têm renda inferior a trabalhadores urbanos. Os dados revelam que mulheres recebem rendas médias menores tanto em zona urbana quanto rural. Em relação à raça, brancos recebem rendas médias maiores do que não-brancos.

Os resultados também mostram que a escolaridade média de pessoas residentes em áreas rurais é inferior à de pessoas residentes em áreas urbanas. Mulheres e declarados brancos apresentam maior escolaridade tanto no meio urbano quanto no rural.

Melhores condições de igualdade de renda só serão possíveis se enfrentarmos um problema que está na origem da deformações sociais: a falta de qualificação do trabalhador. Maiores investimentos em educação devem ser realizados de forma a contribuir para a redução destas diferenças. Além disso, é essencial que a sociedade mobilize-se e trabalhe juntamente com o Governo em iniciativas como programas de alfabetização, com apoio e acompanhamento da família.
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1 A diferenciação de situação de domicílio entre o rural e urbano, é realizada segundo a área de localização do domicílio e tem por base a legislação vigente por ocasião da realização do Censo Demográfico de 1991. Foram considerados pertencentes à área urbana todas as pessoas cujos domicílios localizam-se em áreas correspondentes às cidades (sedes municipais), às vilas (sedes distritais) ou as áreas urbanas isoladas. A situação rural abrange toda a área situada fora desses limites. 





2 Nesta categoria inclui-se aposentadoria paga por instituto de previdência ou pelo governo federal; complementação ou suplementação de aposentadoria paga por entidade seguradora ou decorrente de participação em fundo de pensão; pensão paga por instituto de previdência, governo federal, caixa de assistência social, entidade seguradora ou fundo de pensão; pensão alimentícia; abono de permanência; aluguel; e doação ou mesada (proveniente de pessoa não-moradora na unidade domiciliar); e o rendimento médio mensal, em setembro de 1999, proveniente de aplicação financeira (juros de papel de renda fixa e de caderneta de poupança, dividendos etc.); parceria; etc.
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